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REPRESENTANTE LEGAL : JOSE GUEDES DE SOUZA
: 166.093 SSP/RO - CPF/MF n 142.993.052_72

CONTRATANTE,:
NOME
ENDERECO
CNPJ n'
E.MAIL

CONTRATADO:
NOMEEMPRESARIAL
CNPJ n'
ENDEREÇO

REPRES./PROCURADOR

TELEFONE
E-MAIL

ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICíPIO DE RONDOLÂNDU

PROCLTRÂDORIA GERAL DO MTINICÍPIO

TFRIVÍO DECONTRATO N" 071 /70)? QUE FAZEM ENTRE SI O
BH EMPREENDIMENTOS EMUNICÍP IO DE RONDOLÀNOMTH,IT P

: MUMCiPIo DE RoNDoLÂNDIAA{T
: Joana Alves Oliveir4 s/no, Centro, Rondolânüa-MT, CEp: 78.338400
: 04.221.4861000149
: sabin€Íe.Arondolmdiamt sov

BH EMPREENDIMENTOS E SERV. DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
31.tt1.264/0001-46
Rua Paranri 1427, bairro Jardim Esperanç4 Jaru/RO, CEp: 76.890-000

:JOSIAS BTúS DOS SANTOS
: RG n' 12155780 SSP/AC e do CPF n 386.061.862-87
: (69) 9.9202-81s0
: iosic bhJreoresentacoes@honnail.com

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVII LTDA QUE TEM POR
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PAVIMENTAÇÀO COM BLOCO SEXTAVADO, DRENAGEM
SUPERFICIAL E PASSEIO PÚBLICO EM DIVERSAS VIAS. TERMO
DE CONVÊNIO N' 0295/2022ISINFRA.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DA FUI\IDAMENTÀÇÃo LEGAL
1.1. Este lnstrumento contratual se encontra vinculado aos termos e condições da TOMADA DE pREÇo n
004/2022-PMR com todos os seus aÍlexos, que passa a fazer parte integrante do presente Contrato,
juntarnente com a proposta da CONTRATADÂ5 vinculado à Lei n. 8.666 de 21106/93 e alteraçõeg regulando
suas cláusulas, bem assim nos c:rsos omissos, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe,
supletivanente, os princípios da teoria geral dos iontrutor e as disposições aà airriio p.iuado e as
estabelecidas neste instrumento, bem como, nos deÍnais documentos acostados no processo Admrnistrativo
n" 531/2022-SEMOSP.

CLÁUSULA SI,GUNDA - Do oBJETo:
2'1. o pÍesente TeÍmo de conhato tem por objeto a conhatação de empresa especiarizada para
pavimentaçâo com bloco sextavado, drenagem supúcial e passeio prtblico em diroau, üu.. trecho: Rua
Rio Madeira (Rua Pedro Moreim / Rua Raimundo ôomes), Rua Rio Ràosevelt (Rua Jose Raimrmdo da Silva
/ Rua Raimundo Gomes), Rua Pedro Moreira (Rua Rio Madeira / Rua Rio Roosevelt), Rua Railton Nunes
Maciel (Rua Av. Joana Alves de Oliveira / Rua Rio Roosevelt), Rua Edvaldo Rodrigues (Rua Av. Joana
Alves de Oliveira / Rua Rio Roosevelt) e Rua Raimundo Comes (Rua Rio Rooseveltl Rua Rio Made,a),
Termo de Convêni o n".029512022/SINFRA, no Município de Rondolândia,MT.
2'2' A empresa Contratadâ fica obrigada a obedeier aos projetos técnicos e padrões construtivos
estúelecidos pelo DepaÍtamento de Engeúaria do Município e fiscáiza9ão do empreendimerrto

CLÁUSULA TERCEIRA - Do LoCAL DE ExECUÇÃo Ix)S §ERVIÇoS:
3'1. Os serviços objeto desta contratação serão executados neste Município de Rondolándia,rM! nos locais
especificados no memorial descritivo dos projetos os quais fazem parte integÍante deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA. Do REGIME DE ExECUÇÃo: o

§

Avcnida loana Alr.es dá olir
urrr. rondolandia. mt. gov. br

eira. SN', Centro- Rondolâtrdia - Mato Gosso Cep:78.338-000 - Fone: (66) 3542-t177 úr{



(()
ft

4.1. Os serviços contratados sob a foÍma de execução indireta de EMPREITADA POR MENOR PREÇO
GLOBAL, de acordo com o Projeto e o Quadro de Quantidades constantes no Edital da TOMADA DE
PREÇO de n" 00412022, atendidas as especificações fomecidas pelo Municipio de Rondolândia/MT,
devendo a CONTRATADA alocar todos os eqúpamentos, pessoal e material necessários, e que tomará todas
as medidas para asseguÍar um controle de quúdade adequado.

CLÁUSULA QUtr{TA - Do vALoR E DoS PREÇoS:
5.1. O VALOR GLOBAL do presente Contrato é de RS 2.045.162,93 (Dois milhões, quarenta e cinco mil,
cento e sessenta e dois reais e noverte e ffis cenúavos).
5.2. No preço conhatâdo já se enc,ontram computados todos os custos e despesas, fieteq cargas e descargas,
tributos, inclusive IPI ou ICMS se houver incidênci4 diretos e indiretos, não impoÍando a naturez4 que
recaian sobre o objeto do presente Contrato, inclusive aqueles que compõem o BDL
5.3. Os valores uni&ários do objao contratado encontÍaÍn-s€ diseriminados a Propostâ da GoNTRATADA"
cujas planilhas constituem os anexos integrantes do pres€nte contrato.

CLÁUSULA sExTA - Do CRÉDITo PELo QUAL CoRRERÁ A DESPESA:
6.1, As despesas decorrentes deste Contrato correrão poÍ conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

Orgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade: 0l - Gestão de Obras e Serviços Públicos
Programa de trabalho: 15.451.0109.2180 - pavimentagão asfiiltica de ruas e avenidas.
Elen:ento Despesa: 4.4.90.51- 09100 - ObÍâs e instalagões
Fonte recursos: 170100000 - Outras transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres
Valor Global de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais)

Orgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Uni.lade: 0l - Gestlio de Obras e Serviços Públicos
Progranndenúalho:15.451.0109.2180-pavimentaçãoasfálticaderuaseavenidas.
Elemento Despesa: 4.4.90.51- 09100 - Obras e instalações
Fonte recurcos: 150000000 - Recursos não vinculados de impostos
Valor Global de R§ 45.162,93 (Quarenta e cinco mil, cento e sessurta e dois reais e noventa e três sentavos)

6.2' No ato da assinatura do presente contrato foi empeúado os seguintes valores na Seguintes Dotações
Orgamentárias:

Orgão: 06 - Seoetaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade: 0l - Gesüio de Obras e Serviços hiblicos
Programadetróalho:15.451.0109.2180-pavimentaçãoasflílticaderuaseaveridrq.
Elemento D€spesa: 4.4.90.51- 09100 - Obras e instalações
Fonte recuÍsos: I 70 100000 - Outras transferências de Convônios ou lnstrumentos Congêneres
Valor Global de RS 1.000.000,00 (Jm milhões de reais)
Empenho n" 0271 5, de 2611012022

Orgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade: 0l - Gestão de Obras e Serviços Públicos
Programa de trabalho: 15.451.0109.2180 - payimentação asfríLltica de ruas e aveoidas.
Elemento Despesa: 4.4.90.51- 09100 - Obras e instalações
Fonte ÍecuÍsos: 150000000 - Recursos não vinculados de impostos
Valor Global de RS 45.162,93 (QuaÍenta e cinco mil, cento e sessenta e dois reais e noventa e hês centavos)
Empeúo no 02716, de 26/1012022

CLÁUSULA SÚTIMA. Do PAGAI},Tf,NTo E Do RI,AJUSTAMENTO;
7'1. O pagamento das medições será efetuado pela Contratante. atraves de medições mensais com base no
cumprimento das etapas preüstas no cronograma fisico-financeiro apresentado pela contratadâ.
7.2. Obedeçido o cÍonogÍama e as solicitações da fiscalização, será procedida à medição dos serviços.
Atestada a conformidade destes pela fiscalização, o conaatado deverá apresentar a Nota Fiscal emitidas em
nome da Prefeitum Municipal de Rondolfudia.

É

ê;
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7.3. Será observado o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento, contados a paÍtir da data final da ernissão do
aceite da notâ fiscal pela fiscalização.
7.4. Se o pagamento da medição dos serviços de cada periodo ocorrer apôs o 30'(trigésimo) dia de sua
realnqão, por motivo não imputável à Contratada incidirá sobre o valor da mesma atualizagão financeira
dos valores a seÍem pagoq desde a data frnal do periodo de adimplemento de cada parcela até a data do
efetivo pagarrrento.
7.5' O primeiro pâgarnento da fatura fica condicionado à comprovação pela contratada de regularidade fiscal,
bem como dos seguintes docuÍnentos:

a) Marrícula,lCadastro especifico da obra de construção civil no INSS;
b) Prova de Recolhirnento do FGTS, relativo a todos os empregados da Contratad4 correspondente ao
mês da última competência vencida;
c) Prova de Regularidade parâ com a Fazenda federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da
Contratad4 aúavés de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejarn denÍo do prazo de
validade expresso na própria ceúidão;
d) O pagamento da primeira fâtura/nota fiscal somenúe poderá ocorrer após a comprovação da
apÍesentação do seguro contra riscos de engeúari4 com validade para todo o período de execução da
obr4 como tÍünbém a apresentação do comprovante ds prestação da garantia de execução do
contrato de 059/0 (cinco) por cento.

7.6. Todas as deduções legais permitidas deverão ser devidamente comprovadas e estar consignadas na Nota
Fiscal, Fatura ou Recibo de forma discriminada;
7.7. O pagamento da ultima fatura não será considerado como aceitação defiÍitiva do serviço ou obra e não
isentará a Contratada d"" responsabilidades contrahrais quaisquer que sejam;
7'8. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situâção cadastÍal da contratad4 esta será
formalmente comunicada pela fiscalização de sua situação, para que apresente justificativa e a comprovação
de regularidade. Caso não se verifique que a empresÍ! regularizou a pendênci4 ficará sujeita ao
enquadramento nos motivos do artigo 78 da Lei n.8.666l93.

CLÁUSULA oruAvÀ. Dos PRAzos f, SUAS PRoRRoGAÇÔES:
8.1. Os prazos estabelecidos para fins de prestação dos serviços são de 240 (duzentos e quarenta) dias,
conforme cÍonograma fisico-financeiro, incluído neste mesmo prazo a mobilização, desmobilização e a
execução das obras e sewiços propriamente ditos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço,
podendo ser prorrogado conforme disposto no aÍt. 57, lI, da Lei Federal 8.666193 e suas alterações
posteriores.
8.2. Ocorrendo impedimento, paralisagão, ou sustaçãô do contrato, o cÍonograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual ternpo, não havendo necessidade de Tenno Adiúvo de Rerratificação,
mas de simples apostilamento do novo cronogÍÍrma fisico-financeiro, acompanhado da respectiva
justiÍicativa emitida pela Contratante através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, no
processo a,lminisÍativo que deu origern a esta licitação.

CLÁUSULA NoNA. DA YIGÊNCIA:
9.1. O prazo de vigência do contrato ggrá de 2611012022 até 2210612023, que se iniciará a partir da data da
sua assinúura e da consequente ernissão de Ordern de Execução dos Serviços. No exclusivo interesse da
Adrninistração, esta poderá emitir quantas Ordens de execução de Serviços, Ordens de Paralisação ou
ordens de Reinicio de serviços que se façam necessárias para o bom desenvolvimento das obras.

CLÁUSULÀ DÉCIMA - Do SEGURO:
10.1. A CONTRATADA deverá apÍesentar à CONTRATANTE, no prazo mríximo de l0 (dez) dias úteis,
contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, seguro contrâ riscos de engenharia
com validade para todo o periodo de execução do objeto, o qual deverá cobrir eventuais prejúzos de
origem súbita e imprevista por qualquer caus4 inclusive as avarias causadas por eÍros de proj*os,
desentulho e despesas exraordinárias.

l0.l.l. Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos
danos e prejuízos que causar à Administração, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da
execução do objeto.
10.1.2. A CONTRATADA devení; ainda, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo
estipulado no itern anterior, seguro coletivo contra acidentes de trabalho, com validade para todo o
período de execução do objeto, correndo a sua conta as despesas não cobertas pela respectiva apólice,
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seÍn pÍejuizo do seguro obrigatório conta acidentes de trabalho pÍevisto no aÍt. 7', )O(Vlll, da
Constituição Federal, e regulado pelas t eis n. 8.212, de24107 /1991e no 8.213, de 2410711991.
10'1.3. Em casos de sinistros não cobêÍtos pelo seguo contratado, a Conhatada responderá pelos
danos e prejuizos que, eventualmente, causã a coisa públic4 propriedade ou posse de terceiros, em
decorrência da execução da obra.

CLÁUSULA DÉCIMÁ PRIMEIRA - DA GARANTIA DE E,xf,CUÇÃo Do CoNTRÂTo:
l1.l' No ato da assinatura do contrato, objeto desta licitação, a empresa vencedora deverá prestar
garantia de 57o (cinco por ceúto), no prazo de até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, sobre o
valor a ela adjudicado, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § l', da Lei 2.666193
11.2. Se a opção de garantia recair em caução ern dhheiro, seu valor será depositado junto ao Banco do
Brasil, ern conta a seÍ informada pela SEMFAZ, devendo o comprovante de depósito ser apresentado
imediataÍnente, em original ou cópia autenticada, no Departamento Administrativo Financeiro, para
lançamento conábil na Secretaria Municipal de Finanças.
ll3. Se a opção de garantia se fizer em seguÍo-gaÍantia ou fiança bancári4 esta deverá conter expressamente
a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execugão do côntrato, a cláusula de ahralização
financeira, bsm como as cláusulas de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de inevogabilidade.
11.4. A Íiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente repÍesentado no
Brasil, para ser cumprida e exequivel na cidade de Rondolândia/MT, devendo ter prazo superior ao futuro
contrato em pelo menos 30 (trinta) dias.
11.5' Caso a gaÍantia seja ofertada em titulos da díüda públic4 estes devem teÍ sido erniüdos sob a forma
escritural, mediante registro em sisterna cenhalizado de liquidação e de custódia autori"edo pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazend4
não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira rnetade do Seculo XX;
11.6. Se, por qualquer razÃo, for necessária a alteração do contrato, a Conratada ficara obrigad4 caso
necessário, a proüdenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha
escolhido.
11.7. A garantia responderá pelo inadimplernento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos
causados à Conratante e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podurdo ainda reter créditos
decorrentes do conúato, sem prejuízo das deÍnais cominações legais e contratuais.
11.8. Uma vez aplicada multa à Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como garanti4
poderá a Contratante convocar a êmpresa Conhatada para que complemente aquele valor inicialmente
oferecido.
11.9. No caso de rescisão do Contrato determinado por ato unilateral e escrito da Contratante, nos cílsos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n.8666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da
Contratada), a garantia será executada para ressaÍcimento da Conüatmte e dos valores das multas e
indenizações a ela porventura deüdos, conforme inciso III do Art. 80 da Lei n.8666/93.
11.10. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos KI a XVII do art. 78 da Lei n.
8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, s€rá estâ ressarcida dos prguízos regularrnente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia e pagarnentos deüdos pela exeiução do
contrato até a data da rescisão; (conforme § 2. do art. 79 daLei n. 8.666/93).
11.11. A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída após a
execução do contrato, conforme disposto no §4' do art. 56 c/c §3' do art. 40 ü t-ei 9.666/93, devendo o
representante da ernpresa Contratada entregar requerimento. dirigido à Secretaria Municipal de Finanças.
11.12' A qualquer momento a garantia prestada podêrá ser substituid4 mediante requerimento do
interessado, respeitadas as modalidades antes previstas. Neste caso, o valor da Garantia será calculado sobre
o valor do Contrato ajustado à epoca da solicitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do PRAZo DE GÂRÂN.I'IA DA 0BRA:
12.1. A garantia da obra é de 5 (cinco) ânos, a contar de seu recebimento definitivo, conforrne previsto no
art. 618 do Código Civil Brasileiro. É obrigação da CONTRATADA a reparação dos ücios verificados
dento do prazo de garantia da reform4 tendo eÍn vista o direito assegurado à Administração pelo art. 618 da
Lei-n" l0 406/2002 (cóúgo cíül), c/c o art. 69 da Lei n' t.666193 e o ar'lt. 12 da Lei n. s.ozdlso (código de
Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DoS DIREIT0S E PRERR0GATTAS DA C0NTRATA]T{TE: /.'-.-.\\
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13.1. Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos ern outras leis, os
constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei n' 8.666 de 21106/93, e suas alterações posteriores, e no que

couber, as demais nonnas pertinentes, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA OBRIGAÇÁo oI coxTn.ITaoI:
14.1. AleÍn daquelas deteminadas por leis, decretos, regularnentos e dernais dispositivos legais, nas
obrigações da Contratâda tâmbém se incluem os dispostos a seguir:

l4.l.l. Cumpú rigorosamente com a Prestação dos Serviços solicitados pelo Município, observando o
que dispõe o Projeto Básico, composto de Planilha Orgamentári4 Cronograna Íisico-financeiro,
Mernorial Descritivo e ainda se responsabilizar: a) Por qualquer acidente no trúalho de execugão das
obras e seniços conaatados; b) Pelo uso de patentes ÍegistÍadas; c) Pela destruição ou danificação da
obra em construção até a definitiva aceitação da mesma pelo Município; d) Pelas indenizações que
possam ür a ser deüdas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos
em úa públic4 ou locais de terceiros.

14.2. A CONTRATADA deverá antes de iniciar as obras, fixar placa identificativa e informúiv4 sobre o
objeto da licitação, sern qualquer caráter de pÍomoção pessoal de Gestores Públicos, conforme descrição da
planilha orçamentari4 indicando que se hata de urna obra do Municipio de Rondolândia-Ml o norne da
empresa que a está executando, a origem dos recursos, prazo de execução e valores, cujos custos deverâo
estar incluídos na Proposta Comercial.
14.3. lndica o responsável tecnico e o preposto por ocasião da celebração do contrato.
14.4. Conceder liwe acesso aos seus documentos e registros contábeis, refeÍentes ao objeto da ücitação, para
os servidores ou empregados do órgão ou entidade Públicas concedentes/contÍatante e dos óÍgãos de controle
intemo e extemo;
14.5. Assegurar duÍante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como,
fazer a sinalização e manteÍ a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis;
14.6. Adquirir e manteÍ pemanentemente no escritório das obras, um Liwo de Ocorrências, autenticado pela
Conhatante, no qual a Fiscalizaçâo e a Contratada anotarão todas e quaisquer ocorrências que meÍeçaÍn
registro, devendo ssr entÍegue à ContÍatante, quando da medição final e enÍega das obras. SemanalÍnente,
devem ser anotados pela contratada no referido livro os serviços executados. A fiscalização revisará
formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratad4 informando,
tambern, a data do registro;
14.7. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar,
em todos os niveis de trabalho, beÍn como os equipamentos necessários para a execução dos sewiços,
correndo por sua conta exclusiv4 todos os encaÍgos e obrigações de ordem trâbalhista. preüdenciá,ria e civil,
apresentando, ainda, à Contratante, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal;
14.8. Cumpú rigorosaÍrente as Normas de Engeúaria de Segurança e Medicina do Trabalho, emeladas da
legislação pertinente;
14.9. PermitiÍ e/ou facilitar a fiscalização, inspeção ao local das obras, em qualqueÍ dia e hora, devendo
prestar todos os esclarecimentos solicitados;
14.10, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verifiquern ücios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUINTA. DA oBRIGAÇÃo DA CoNTRATANTE:
15.1. Além daquelas determinadas por leis, decretog regulamentos e demais disposições legais, a
Contratante se obrigará:

15.1.1. EfetuaÍ regularmente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas as condições
regidas no Contrato;
15.1.2. Supervisionar, fiscalizar e atestaÍ a entÍega dos serviços realizados pela Contratada e

respectivas medições emitidas de acoÍdo com o Cronograrna fisico - financeiro constante do ANEXO.
15.1.3. A Íiscalização exercida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos terá em
especial, poderes para suspender a execugão dos serviços que estejam em desacordo com a
discriminagão do objeto contratado;
15.1.4. Exigir reparo dos possíveis danos causados à Administração ou a terceiÍos por culpa ou dolo
da Conlratada;
15.1.5. Sâo obrigações da CONTRATANTE zelar pelo fiel cumprimento das obrigações
pela prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução das obras.
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CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DAs EXIGÊ,NCIAS DA CoNTRATANTE:
16.1. São eúgências dâ CONTRATANTE, além das condi@es estabelecidas no edital da Tomada de Preço
de n" 004/2022 e no Termo de Referência da Secretaria Mmicipal de Obras e Serviços Públicos, as
seguintes:

16.1.1. Todos os serviços serão deteÍninados, orientâdos e fiscalizados pela Secretaria Municipal de
Obras e Servigos Públicos, através do(s) fiscal(is) da obra por ela indicados;
16.1.2. Não será permitida abertura de frente de serviços sem a prévia autorização da fiscalizagão da
Secretaria Municipal de Obras e Servigos Públicos;
16.1.3. Os serviços serão executados conforme programação e indicação estabelecidas pelos fiscais da
Secretaria Mrmicipal de Obras e Serviços Públicos;
16.1.4. Os servigos a sersrn executados, seÍão defiridos conforme apresentação ern notas de serviços,
deüdamente homologados pela Secretaria Municipal de Obras e Sewiços Públicos;
16.1.5. Os serviços sxecutados ern inconformidade com as práticas de engeúania serão indicados
pelos engenheiros fiscais e a CONTRATADA deverá refazê-los de imediato e sem ônus para a
CONTRATANTE;
16.1.6. Os materiais considerados com defeito, má qualidade e em não conformidade com as
exigências das Normas Tecnicas Brasilekas serão indicados pela fiscalização e deverão ser retirados
do canteiro de obras no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
16.1.7. Os serviços realizados após o expediante normal de trabalho (caso ocorram), obedecerão os
mesmos da tabela de pregos contratados no processo da Tomada de Preço de no. 004i2022, sem
alteraçâo dos valores estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAçÃo:
17.1. A CONTRATANTE deverá fiscalizar, atravós do fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no seu
exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições conhatadas, registrando as deficiências
porventura existentes e comunicar, por escrito diÍetamente à CONTRATADÀ todas e quaisquer
irregula:idades ocorridas com os ernpregados desta, afim de que sejam tomadas as deüdas proüdências.
17.2. O acompanhamento e a fiscalizagão da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos ernpregados, de forma a âssegurar o perfeito
cuÍnprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratantg especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e73 daLei n" 8.666, de 1993.

17.2.1. O acompanhamento e a fiscalização destg termo conhatual ficarão a cargo da
CONTRATANTE juntâmente com a Secretaria Municipal de Obras e Serviços hiblicos. A
Administração através da "Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos ou por quem de direito",
designani um (a) servidor (a) para acompanhar a execução e frscalização do objeto deste
lnstrumento, para exercer a função de Fiscal da obra" acompanhando a execução e fiscalizaçâo do
objeto deste lnstrumento, exercendo a função de fiscal, nos termos do AÍigo 67 da Lei n". 8.666 de
2l de Jrmho de 1991 e suas alterações posteriores, especialmente para este fim.

17.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultânte de imperfeições técnicas, ücios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto.
17.4. O representante da ContraÍante deverá promover o Íegistro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ l" e 2"
do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA. DA ALTERAÇÃo Do CoNTRÁTO:
18.1. O Contrato poderá ser alterado, com a devida justiÍicariv4 através de Termo Aditivo aprovado pelo
Secretririo de Obras e Serviços Públicos, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666193.

18.2.1' O Limite paÍa estas alterações, acréscimos ou supressões, é de 25o/o (Vinte e Cinco por cento)
do valor inicial atr-ralizado do Contrato. A Contratada fica obrigada aceitar, nas mesnas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras até o timite de 25olo (Vinte e Cinco)
por cento do valor inicial atualizado do conhato, conforme aÍ. 65, § l" da Lei 9.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - Do REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃo TINAITICEIRA:
+
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l9'1' os preços contratuais serâo.reajustados segundo o Decreto n. r.o54 de o7/02/94 âlterado pelo Decretol'1.10 de 

-13104/94, 
obsewado o disposto no artigio 3o e seu s l" da Lei 10.192 de t+toziot,ii acorao com osInrlices de obras de construção civir - INCC, fornecidos"pela Frmdação Geúrio vargas, apó, o p.-o a"

lZ(4919] qesel aa apresentaçâo da propost4 mediante u ,"guiot" for.rlu,R=VíI-Io)Onde:
Io

R = Valor da parcela de Reajustamento procurado.
V : Valor a preços iniciais da parcela dô contrato dos serviços ou obra a ser reajustado.
Io :,Indice de preço veriÍcado no mês de apresentação da proposta que deu orilem ao contrato.

1,-,^':g:" 
de preço referente ao mês de reajustarnento correspondente ao ãa data do Ji-ptem*to aaoongaçao.

19'2' Caso decorra periodo superiol a um ano contado a partir da data-base da propost4 o reajuste seráaplicado pelos índices saoriais perrinentes, com base ro. àor", dos indices do 1à o;;ô mês de cadaperíodo subseqüente de 12 (doze) meses.
193' Não se admitirá nenhun encargo financeiro, como juroq despesas bancárias e ônus semelhantes.19'4' Caso o indice estabelecido para reajustamento vsn;a a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a seÍ determinaao peru teiirtaçao ;;ã; ; rgo..19'5' Na ausência de previsão legal quanto aà irdi"" substituido, as partes elegerão um novo índice oficial,pffa reajustamento do preço do valor remanescente.
19'6' A CONTRATADA fica obtigada a apresenta a memória de ciílculo referente ao reajustaÍnento depreços do valor remanescente, sempÍe que este ocorreÍ.

CLÁUSULA yI§ÉGIMA. DA MEDIÇÃo:
20'l' As medigões dos serviços.execúados serão efetivadas, preferencialmente, no final de cada período
measal, tomando-se como frnal do periodo, o último dia de caàa mês. Todavia a primerra ãeaiçao poderá
ser rgalizada após a expedigão da ordem de serviço, no Iinar do môs em curso, e à rítima mediçao, após aconclusão do serviço ou da obr4 independeate do período mensal;
20'2' As medições mensais constarão de folhas-iesumo, contendo a relação dos serviços executados, asquantidades, unidades totais e parciais, conforme cronograma aprovado pela fiscalização;
203' Entre.duas medições não podent decorrer menos ãe 30 (trinta) diai, exceto para a primeira medição e aúltima mediçào (Medição Final.l;
20'4' A medição final' bem como, o Termo de Recebimento dos serviços ou da obra será elaborada pela
9:ytyo q*-1 r.r designada pela Administração/ secraaia Municipar de obras e se.rriços úúrcos;20'5' As medi@es acompanhadas de cronograma fisico-financeirã deúdamente atujizaaà deverão serencaminhadas pelo Eng. Fiscal à Administraçío/ Secretaria Municipal de obras e Serviço. públi.or;
20'6' No processo demediçâo ou na prestaçâo de contas, conformi o caso deverá constar a alíquota do ISSadotada pelo MUNTCÍPIO:
20'z A administÍação local será paga proporcional à medições mensais até o timite do valor licitado, e nãoincidirá soke os aditamentos e reajustes previstos em Lei;

ll8;^1_ 
Administração designará um (à) servidor (a) para acompanhaÍ a execugão e fiscalização dosservrços;

CLÁUSULA },IGÉSIMA PRIMEIRÁ. Do RECEBIMENTo DA OBRA:2l'l Executado o Contrato' os serviços serão recebidos através áe Termo de Recebimento provisorio e apósDefinitivo.
a). Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo
Circunstanciado em até 15 (quinze) dias ào comunicadJescrito da Contratada_
b) Definitivamente pelo responúver por seu acompanhamento e fiscalização mediante TermoCircunstsrciado assinado pelas pates, após terern os serviços sido examinuaor 

"l"rg"a* "- perfeitas
gondiryes tecnicas. o prazo não poderá ser superior á 90 (noventa) aa. àrituao. a partir doRec€bimento PÍoüsório.
c) Rejeitedas as que forem executadas eÍn desacordo com o estabelecido no procedimento licitatório.d) O Recebimento Proüsório ou definitivo não exclui u cont atudu pela responsabilidade civil, pelaqualidade e execução dos serviços, podendo ocorrer solicitaçâo para càrreção de defeitos deelúoração que surgirem dentro àos fimites de prazo de gar;iiu àuu"t""ia" p"ro c"a[à-cir;rBrasileiro.

obs: A urtrega .as obras ern desconfomridade com o especificado obrigará o adjudicatririo a
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a) Reparar, corrigir, rernoveq reconstruir ou substituir, às suas expeÍlsas, no total ou ern parte o objeto
do contrato, em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do
empÍego de materiais de baixa qualidade;
b) Caso a correção não seja feita, o adjudicatrí,rio sujeitar-se-á a aplicagão das sanções legais cabíveis;

cl.Áusul,Â vrcÉsna socuxDA - DAS sÂNÇôEs:
22.1. A contratadâ responderá administrativfrnente pela qualidade e eficiência da obra por ela executada.
22.2. Durante a execução da obr4 verificada a eüstência de quaisquer falhas que importon em prejuízo ao
Município ou a terceiros, serão considsradas como inexecução parcial do contrato, sendo que, tal medida não
exclui à confatada as sanções preüstas de responsabilidade criminal e civil por danos morais ou fisicos a
terceiros, nos termos da Lei.
223. O descumprimento total ou parcial d"q obrigações assumidas pela contratada, sem a jusüficativa aceita
pelo Município e resguardadas as disposições dos arts. 86 a 88 da Lei n.8.666193 acaÍretaÍão a aplicação das
seguintes sanções administrativas:

22J.1. ADVERTÊ,NCIA nos casos de desatendimsntos das determinagões regulares dos engenheiros
fiscais do contrato, assim como a de seus superioreq ou nos casos de descumprimento, doloso ou
culposo do cronograma Íisico financeiro, e nos deÍnais casos de inexecução parcial do contrato;
223.2. MULT{ nos seguintes valores:
a) de 0,33% (zero vírgula trinta e três) por cento, ao diq incidente sobre o valor da parcela da obra ou
serviço em atraso, em até 30 (rinta) dias;
b) de l0olo (dez) por cento, sobre o valor da parcela da obra ou do serviço em maso por período
superior ao previsto no item anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) de 15% (quinze) por cento, calculada sobre o valor da contratação, em casos de subcontratação não
autorizada pelo MUNICIPIO;
d) de 20o/o (vinte) por cento, calculada sobre o valor da contÍatação, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
e) de O,5o/o (zero vírgula cinco) poÍ cento, calculada sobre o valor da contratagão, por infração a
qualquer das dernais cliíusulas ou condições pÍeüstas no edital, no contÍato, ou na legislação que
disciplina a contratação, exc€to quando for objeto das san@es preústas nos itens seguintes.
223.3. SUSPENSÃO TEIPORTiRIA do direito de participar de licitação e impedimento de
contrataÍ com a Administragão, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos seguintes casos:
a) Subcontratar, total ou parcialmente, a obra ou serviço contratado, associar-se com outrerq ceder ou
transferir, total ou parcial o objeto do contrato, bem assim a sua fusão, cisão ou incorporagão, em
todos os casos sem que ocoÍra a préüa e expressa autorização do MIINICÍPIO, formalizada por meio
de termo de aditamento ao contrato;
b) Impedir, pertuÍbar ou fiaudaÍ a realização de qualquer ato de proc€dimento licitatório;
c) Afastar ou procurar afastar licitantes, poÍ meio de üolênci4 grave ameaç4 fiaude ou oferecimento
de vantagem de qualquer tipo, se sujeita à mesma penalidade, o licitante que se abstem ou desiste de
licitar em razâo de vantagern oferecida;
223.4. DECLARAÇÃO DE INIDONtrIDADf, pelo periodo de até 5 (cinco) anos para licitar ou
conhataÍ com a AdminisÍação Pública, nos seguintes casos:
a) Obter vantagern indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou modíficações contrahtars,
inclusive prorrogações contratuais em prejuízo ao errfu:io público; e,
b) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitalôrio, com o htuito de obter, para si ou para ouherq vantagem
decoÍrente da adjudicação do objeto da licitação;
22J.5. A aplicação das sanções previstas neste edital ou no çontrato não exclui a possitrilidade de
responsabilização do licitante ou da contratada poÍ eventuais perdas e danos causados à
Administragão;
223.6. A multa deverá ser recolhida no pÍazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contaÍ da data do
recebimento da comunicação da aplicação da penalidade;
223,7. O valor da multa poderá ser descontado do valor total da nota Íiscal ou do crédito existente no
MIJNICIPIO, em favor da CONTRATADA, desde que figure como conüatado exclusivamente a
mesma CONTRATADd sendo que, caso o valor da multa seja superior ao cÍédito existente, a
diferença será cobrada na forma da lei;
223,& As multas e outras sançôes aplicadas pelo MUNICÍPIO, só poderão ser revistas ou afastadas,
por ato motivado do Fiscal do Contrato, ratificado pelo Secretiírio de Viação e Obras;
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223.9, As sanções preüstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, desde que, paÍa cada sanção, teúa sido apurada uma conduta indiüdualizada e
especificq vedada a aplicação de sanções cumulativas para uma mesma conduta, sern psuízo de
outras medidas cabíveis;
223.10. Em quaisquer das hipóteses previstas nos itens anteriores deverá ser assegurado ao licitante
ou à contratada o contraditório e a ampla defesa.
223.11. Constatado pelo MUNICÍPIO quaisquer das sihrações acima pÍevistas para aplicação daq
sanções de advertênci4 mult4 suspensão temporária de participação sm licitâção e impedimento de
contratã com a Administração Riblica, o licitante ou a contÍatada deverá ser notificado, por escrito,
sobre as irregularidades em que incorrerarn, sendoJhes assegurado vista do processo o qual foram
produzidas as provas das irregularidades, bern assim facútada à apÍesentagão de defes4 por escrito,
no prazo de 05 (circo) dias úteis, conforme disposto no artigo 190 da Lei n.8.666/93.
223.12. As inconsistências nos projetos básico e executivo, verificadas na realizsç§6 d6 objeto desta
licitação deverão ser comunicados à fiscalização, para fins de providências, junto à Empresa
responsável pela sua elaboração.
223.13. As sanções serão aplicadas mediante proÇedim€nto administrativo especifico, que assegurará
o contraditório e a ampla defesa
223.14. A, reabilitação da empresa será reconhecid4 s€mpre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior.
223.15. As penalidades estabelecidas nos itens anteriores serão de competência da Secretaria
Mmicipal de Obras e Serviços Públicos.

CLÁUSULA vlcÉsnvra, rrncelRA - DA RESCISÃO:
23.1, O pÍes€nte conÍato poderá ser rescindido nos casos e na forma preüstos na lei n'. 8.666 de 2l/06193 e
suas alterações posteriores, artigos 79 e 80.

23.1.1. A rescisão conhatual poderá ser:
a) Constituem motivos pra rescisão do contrato os pÍevistos no aÍt. 78 da Lei n 8.666/93;
b) Em caso de rescisão preüsta nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sern que haja
culpa da Contratad4 seÍá esta ressarcida dos prejuízos regularnente comprovados, quando os houver
sofrido;
c) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as consequências preüstâs no art. 80,
incisos I a IV. da Lei no 8.666193.

23.2. A CONTRATADA reconhecg expressamente, os direitos da Administraçâo Pública, em caso de
inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos
termos o aÍ. 77 a 80 da Lei n' 8.666/93
233. No caso de rescisão provocada pelo inadimplemento da CONTRATADA o CONTRATANTE podeni
reter, cautelaÍmente, os créditos decorÍentes deste Contrato até o valor dos prejuizos causados, já calculados
ou estimados.
23.4. No PÍocedimento que üsa a rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa,
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis
para se manifestar e produzir pÍovas, sem prejúzo da possibilidade de o GoNTRATANTE adotar,
motivadamentg providências acautelatórias.
23.5. Na hipótese de sinistro, abandono de obr4 falência da CONTRATADA ou rescisão unilateral, os
valores dos insumos que porventura já tenham sido adquiridos pelo CONTRATANTE, por força de contrato
anterior, devem ser suprimidos ou disponibiüzadoq no que couber, e pelos seus valores atuais, dos contratos
posteriormente firmados para continuação da execução deste objeto.

CLÁUSUIÁ VIGÉSIMA QUARTA. DA ÀNTICORRUPÇÂo:
24.1. Para a execuçâo deste contrato, neúuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem queÍ que sej4 ou aceitar ou se compÍometer a aceitar de quern quer que sej4 tanto por contâ pÍópria
quanto poÍ interÍnédio de outrern, qualquer pagaÍnento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneficios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objao deste contrato, ou de outÍa
forma a ele não relacionad4 o que deve ser observado, ainda- pelos prepostos e colaboradores.

cLÁusuLA }IcÉsru.L qurNr,l - DA crsÃo, rNCoRpoRAÇÃo ou FUsÃo:

al o
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25'1. Em havendo a Cisâo, Incorporaçâo ou Fusâo da CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas
opêrações ficaní condicionada à analise pela CONTRATANTE do procedimento realirado, tendo pÍesente a
possibilidade de riscos de ilsucesso na execuçâo do objao cofltratado, ficando vedada a su-b-rogação
contrahral.

cLÁusuLA vlcÉsnra sexra - DÀ cEssÃo Do coNTRATo:
26.1. Não será admitida a cessão do contralo, salvo a hipótese de subcontratação antorizada pela
CONTRATANTE.

CLÁUSULA },IGÉsIM,c. sÉTm,A - DA SUBCoNTRATAÇÃo:
27.1. É veÁaÃa a subcôntratação do principal do objeto, entendido este como o conjunto de itens para os
quais foi exigida a apresentagão de atestados de capacidade técnica operacional para fins de comprovação de
execução de serviços com caracteristicas semelhantes;
27.2, A criterio do MUNICÍPIO poderá a ContÍatad4 sob o regime de responsabilidade solidríri4
subcontratsÍ paÍte da obra ou serviço até o limite de 207o (ünte) por cento do valor global do contrato;
273. Somente será permitida a subcontratação de serviços, e não de mão de obra isolada;
27,4. A ContÍatad4 ao solicitar a subcontratação deverá deÍnonstrar e documentar que esta úrangerá, tÍio
somentg etapas dos serviços, e que a subcontratação reforçará a capacidade tecnica da confatad4 que
executará o principal do objeto por seus próprios meios, assumindo a responsabilidade integral pela
qualidade dos serviços contratados;
27.5. A empresa contratada deveÉ informar a subc{ntratação, previamente e por escrito à fiscalização do
Contahnte, e dwerá apresentar as docuÍnentações a seguir relacionadas:

27'5.1. Relação das obraíserviços a serem subcontratadas, comprovação de possuir, em seu quadro
fiurcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subconÍatadas;
27.5.2' Comprovação de regularidade fiscal, previdencirf ia e tÍabalhista da subconhatada;
27.5.3. Declaração de que os diretores, responúveis tecnicos, sócios ou empregados da subcontratada
não ocupam cargos comissionados dqPrefeitura de Rondolândia;

27.6. E vedada à licitante vencedor4 durante a execução do contrato, subconfatr gmpÍesâs as quais
participararn desta licitação e que foram consideradas inabilitadas ou desclassificadas as propostas neste
certame;
27.7. Qualquo atiüdade objeto de subcontratâção somente poderá ser iniciada, mediante contrato firmado
entre a empresa contratada e o seu Subcontratado, a apresentagão de todos os documentos exigidos, com a
ciência formal da fiscalização do Municipio;
27.8. Deveú constar no contrato, a ser firmado entre a Contratada e 4s) Subcontratada(s): a) Que a empresa
conÍatada é a única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratad4 pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os dernais eventos que envolvam o objeto desta Licitação; b) Cláusula
especificando as parcelas das obraVserviços subcontratados discriminando suas quantidades e crorogmma;
c) Cláusula explicitando que as paÍes concordam com a ernissão, pela fiscaliza@o do Município ora
contratante, de atestâdo técniço em documento único, conternplando as parcelas das ob,ras eÊtivameÍrte
executadas pelas empresas.
27.9. O contrato a ser firmado entre a Contratada e a SubcontÍatada será apresentado à fiscalização do
Contratante, que podeni objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualqueÍ natureza;
27.10. E causa de rescisão contrâtual e aplicação de penalidades, a subconúatação sem a ciência escrita do
ConlÍúantel
27.11. A Subcontratada estaÍá sujeita as exigências relativas a EncaÍgos Sociais e TÍúalhistas - EST e
Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no presente Edital e normas técnicas;
27.12. A empresa subcontratâda deverá apÍesentaÍ o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA ou Registro de Responsabilidade Téorica- RRT, conforme
condições estabelecidas para a errpresâ contratada constantes deste edital e seus anexos;
27.13. Caso a Subcontratada não atendâ as exigências de qualidade e segurança na execução das obras
subcontratadas, o MUNICÍPIO podeÍá desautorizar a subcontratação.
27.14, O ContÍatante se reserva no direito de, após a contratação dos serviços, solicitar que a contratada
fomeça a lista de pessoal tecnico e auxitiar da empÍes4 bem como de suas subcontratadas, para fins de
comprovâgão de suficiência por ele realizada e de determinar a substituição de membros da equipe que não Zrp!:t| _

esteja apÍesentando a qualificação e o rendimento desejado; /-§7 \('.( ---'
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27.15. O Contratante se exime de quaisquer responsabilidades relativas à subcontrâtagão, Íêferentes a
eventuais a@es trabalhistas, decorrentes da subcontratação, inclusive caberá à Contratada assumir tal
encargo;
27.16. A Contratada se compromete substituir a subcontratadq no prazo máximo de 15 (quinze) diag na
hipótese de extinçâo da subcontrataçâo, mantendo-se o percentual originalÍnente con1rúdo até a sua
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sern prejuizo das sanções
cabiveis, ou demonstraÍ a inviabilidade da substituição, on que ficará responúvel pela execução da parcela
originalmente subcontratada;
27.17, A Conüatada é responsável pela padronização, compatibilidade, pelo gerenciamento cenhalizado e
pela qualidade de todos os serviços subcontratados para execução da obra;
27.18, Não sení admitida a cessão do contrato, salvo a hipótese de subcontatação cientificada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA oITAVA. DA PUBLICAÇÂo:
2E.1. O presente contrato terá efioicia plena a partir da data da sua publicação "Publicação resumida e ou
Extrato do Conüato" no Diário Oficial da União e no Jomal Oficiat Eletrônico dos Municipios do Estado de
MT, nos termos do aÍtigo 6l § único da Lei n".8.666/93, atualizada.

cLÁrÍsuLA vrcÉsrr,l,r xoNA - Do FoRo
29.1' As paÍtes contratantes elegem o foro ú Comarca de ComodoroÀ{T como competente para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente Conüato, inclusive os casos omissos, que não puderon ser
resolvidos pela üa administrativ4 renunciando a qualquer outro, por mais priülegiado que seja.

E por estarem de acordo, as paÍtes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma paa
um so efeito legal, ficando uma üa arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei n..
8.666 de 2l/06193.

Rondolândia,/MT. 26 de outubro de 2022
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